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        G  overno  não abre mão de decr tos-leis na economia 
William  W aack 

w Brasília — Vai ser mesmo p§r 
decreto-lei, apesar da declarada opo- 
s4o dos constituintes em aceitar 
esse tipo de instrumento, que o go-
verno pretende mandar na econo-
mia, pelo menos durante esta sema-
na. A instalação da Assembléia Na-
cional Constituinte, ontem, tornou 
ainda mais complicada para as auto-
ridades a conduta da politica econô-
mica, mas o presidente José Sarney e 
o _Ministro Dflson Funaro acham que 
algumas questões têm caráter muito 
urgente e querem lançai mão nova-
mente de decretos-leis. 
" O presidente tinha em sua mesa, 

ontem à noite, um deles para assi-
nar. Trata-se de modificações do 
Decreto-Lei 2290, lançado em no-
vembro junto com o Plano Cruzado 
II: Na prática, a alteração significará 

rëintrodução da correção monetá-
0,-para contratos de prestação de

rN seos abaixo de 12 meses, usando 
aOTN (Obrigação do Tesouro Na-- cional) como indice. Haverá mudan- 
ças,.rambém para os aluguéis, mas de 
maneira indireta, de acordo com um 
artifício jurídico criado pelo consul-
tor-geral da República Saulo Ramos. 
Na modificação introduzida no arti-

: 5, 2 do decreto, fica eliminada qual- ,  
quer referência à palavra aluguel. 
Com  isso, volta a vigorar a Lei do 
Inquilinato, que prevê reajustes se-
mestrais por um mdice estabelecido 
pelo governo. No caso, é a OTN. 

— Em qualquer país o Legislati-
Vo: estabelece linhas mestras de con-
du`ta e, dentro desses limites, o go-
verno pode operar como necessitar..  
Adio que nossa situação se configu-
ra dessa maneira e, embora um de-
ereto-lei possa parecer algo autoritá-
rio, acho que estamos perfeitamente 
dentro do espírito que o Legislativo 
deseja — disse Funaro, ao defender 
esse tipo de medida. 

Deputados de diversas tendên-
éia's políticas manifestaram oposição 
frcintal à idéia da utilização de decre-
to-leis para intervir na política eco-
nôhrica. Mesmo dentro do governo 
há: amplo consenso sobre o fato de 

dessa
não é mais possível dirigir o país 

dessa maneira, mas a necessidade de 
II  

impedir que setores vitais escapem 
da paralisação — 9ue está de fato 
ocorrendo em atividades que ope-
ram com contratos de prazo inferior 
a um ano —, sublinhada pela Fazen-
da, acabou convencendo até o con-
sultor-geral da República, Saulo Ra-
mos, responsável pela redação: 
"Passaram por cima do meu cadá-
ver", afirmou. 

A instalação da Constituinte 
complicou extraordinariamente o jo-
go da política econômica. Apesar 
das declarações em contrário dos 
porta-vozes governamentais, a im-
pressão entre constituintes e econo-
mistas era a de que o governo de-
monstrava absoluta perplexidade 
diante da evolução dos fatos políti-
cos (a moção do PMDB pela Consti-
tuinte exclusiva). Pelo menos uma 
alta fonte do Planalto fez eco a esse 
tipo de comentário: 

— Realmente não dá para se 
planejar nenhum tipo de política 
econômica se não sabemos se pode-
mos contar com algum tipo de lide-
rança dentro da Constituinte. Tenta-
ram um golpe legislativo e me parece 
que estão totalmente fora da realida-
de política, mas não há dúvidas de 
que isto aumenta a insegurança geral 
e nos deixa sem saber o que fazer —
comentou pessoa com excelente 
trânsito no Planalto. 

O governo quer a Constituinte 
trabalhando depressa para desatar o 
que considera o primeiro nó da polí-
tica econômica: a desindexação da 
remuneração do funcionalismo pú-
blico em relação ao salário mínimo. 
Isto seria encaminhado aos parla-
mentares através de mensagem do 
Executivo ou de projeto de lei. Há 
concepções bastante divergentes 
dentro do governo quanto à urgência 
da adoção dessas medidas: a assesso-
ria do Ministério da Fazenda gosta-
ria que tudo acontecesse o mais 
rápido possível, mas os princioais 
conselheiros políticos do presidente 
acreditam que o mês de fevereiro 
pode passar tranqüilamente sem que 
haja necessidade de qualquer ação 
espetacular. 

Apoio para esse tipo de tática 
veio, ironicamente, do senador Ro-
berto Campos, um dos mais ácidos  

críticos do governo e representante 
do espectro conservador. "Decreto-
lei é algo que provocará horrivel-
mente essa meninada nova", comen-
tou, com algum sarcasmo. "Mas o 
Congresso poderia validar em regi-, 
me de grande urgência, em até 48 
horas, matérias que o Executivo con-
sidere vitais para a política econômi-
ca. Seria o melhor caminho de to-
dos", disse. 

"Acho que estamos diante de 
algo que me lembra até a revolução 
francesa", comentou um dos asses-
sores presidenciais, homem conheci-
do por sua erudição, confrontado 
com a confusão politica em torno da 
instalação da Constituinte e pela for-
midável baderna que cercou o presi-
dente nos corredores do Congresso 
— ambos, em sua opinião, expressão 
de um mesmo fato: "Bagunça", pon-
tificou. 

O dilema inicial das autoridades 
econômicas, que não deram forte 
demonstração de unidade nas últi-
mas semanas, fascinava as cabeças 
de alguns constituintes. Como inter-
vir na economia, que dá sinais de 
crise cada vez mais grave, respeitan-
do o delicado jogo político de uma 
Constituinte cujo perfil o governo 
demonstrou não conhecer, quanto 
mais ser capaz de moldá-lo de acor-
do com as suas conveniências? 

O governo não sabe prever 
sequer qual será a taxa de inflação de 
janeiro. Sem isso, é absolutamente 
impossível governar. Acho a situa-
ção tão difícil que proponho reunir 
alguns dos crincipais economistas de 
cada partido e encontrar uma saída 
comum afirmou o deputado César 
Maia, do PDT-RJ. 

Os homens do presidente, contu-
do, fazem questão de manifestar 
tranqüilidade. Um dos mais destaca-
dos diz que desde o princípio o 
presidente Sarney sabia que a tenta-
tiva de um pacto social estava conde-
nado ao fracasso ("Quem represen-
tava quem ou o quê, afinal, naquela 
mesa?", pergunta). Contudo, as dis-
cussões teriam sido úteis para reco-
lher subsídios que serão aproveita-
dos em mensagens e projetos de lei 
que o Executivo pretende enviar ao 
Congresso. "Eles vão ter mesmo de 
trabalhar", disse Saulo Ramos. 
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